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Sessõo de 05 de dezembr~e 19_9_1__

Recurso nº: RP/I0I-0.096

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

ACOROÃO NQ-CSRF/OI-01. 254

Recorrida: PRIMEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FRTGOMAT - FRTGORfFICO MATO GROSSO LTDA.

I.R.P.J. - RESPONSABILIDADE POR SU-
CESSÃO, MUtTA FISCAL - N~o responde
o sucessor pela multa denatureza fis
cal que deva ser aplicada emrazão de
infração .cometida pela pessoa juridi
ca sucedida. Inteligência do artigo
133 da Lei n9 5.172, de 1.966.

Recurso Especial improvido.

,Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos', negar provimento ao recurso,nos
termos do relatório e voto aue passam a integrar o presente julga-
do.

em 05 de dezembro de 1991.

-'PRESIDENTE E RELATORA

- PROCURADOR DA FAZENDA NACIDNAL

Participaram, ainda~ do presente julgamerito os seguintes Conselhe!
ros: JOSE EDUARDO RANGEL DE A.LCKMIN, JOÃO DIAS NETO, WALDEVAN AL7
VES DE OLIVEIRA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, LUl:Z ALBERTO CAVA MACEI-
RA ,JUAREZ DE'MORAIS, CARLOS' WALBERTO CHAVES ROSAS., MANOEL ANTONIO
GADELHA DIAS, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, BENEDICTO ONOFRE EVANGE-
LLSTA e AQULLES RODRrGUES DE OLrVELRA. ~
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R E L A T O R I O

o Procurador Representante da Fazenda Nacional
junto à Primeira C~mara do Primeiro Conselho de Contribuintes~
com fundamento no artigo 3Q~ inciso 11, do Decreto nQ 83.304. de
28.03.79, recorre a esta C~mara Superior de Recursos Fiscais,
contra a decis~o prolatada por aquele Colegiado que, ao apreciar
o Recurso Voluntário nQ 91.614, de interesse da empresa FRIGDMAT

FROGORIFICO MATO GROSSO LTDA., por maioria de votos, lhe deu
provimento parcial, como faz certo o Ac6rd~0 nQ 101-78.761, de
19.06.89~ cuja ementa declara:

"RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA DO SUCESSOR
AQUISIÇ~O DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL OU FUNDO DE
COMERCIO p, aquisi~~o de estabE,IE'cirnE'nto
comercial ou fundo de comércio implica em sucess~o,
assumindo o sucessor a responsabilidade pelo
pagamento dos tributos pertinentes ao fundo ou
estabelecimento adquirido, por fatos ocorridos at~
a data da aliena~~o, n~o~ porém, pela multa que.
mesmo de nat'ureza tr-ibutár ia, tem car-áter pun it.ivo
(CTN, ar-L 13::::.)I!.

Inconformada~ a Fazenda Nacional interp6s o
Recurso Especial sob exame, sustentando que a decisào prolatada
no Ac6rdào em causa diverge das oroferidas nos Ac6rdàos nos.
CSRF/OI-0.134 e 105-0.737, de cujos fundamentos extraiu as razbes
do seu apelo, sintetizadas nas seguintes conclusbes:

"I. A multa de oficio, assim como <:to multe! cj<:? rriol'-a,
juros e corre~ào monetária, adere ao imposto como o
acessório integra o principal, devendo compor a
exigência h-i butá,- ia que se tcans.mite ao sucessoc ~
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,-,
...::..,. A multa de oficio tem carat~r patrimonial nâo
se confundindo
pecuniàrias, de
n::-sponcler p(::-lo
qualquer titulo
juridic:a.

com penas crlminais, mesmo
caráter sancionatório, devendo

seu pagamento os sucessores a
do infrator, pessoa hatural ou

~. Inaceitável e injuridica a interpreta~ào
literal e de forma isolada, do art. 133 do C.T.N.
como se nào exi~tisse um conjunto sistemático de
normas a incidir sobre o crédito tributário
exigivel e a inspirar o intérprete na exegese do
te:-:tolegal.

4. "O CTN garante os dit-eitos do contt-ibuinte,
resguarda com o mesmo rigor os privilégios
Fisco, inclusive pela solidariedade
responsabilidade de sucessores e terceiros
adqui rem o patrimtm io do suj eito passivo ". E o
diz Alioma~ Baleeiro, em sua condena~ào
intet-peta~ào literal do at-t. :33 do C. T .N.".

do
(::.'!

que
que

.,~-~

o recurso foi admitido pelo ilustre Presidente da
C~mara recorrida~ através do despacho de fls. 405/406.

de fls.
Intimada, a contribuinte ofereceu as contra-razbes

409/412, postu 1é.~ndoc~ manutE'~I-1cao do êlt-esto'ih

E o relatór:l.o. ~
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V O T O

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

o recurso foi interposto com guarda do prazo
e com observància dos demais requisitos legais, razào pela
dE.le conhf.':!"-o.

I f.':!gctl
qual

Conforme evidenciado no relatório, a questao
básica submetida ao deslinde desta Càmara Superior, diz respeito
à responsabilidade ou n~o do sucessor pela multa de natureza
fiscal que deva ser aplicada em razao de infra~ao cometida pela
pessoa juridica sucedida.

A matéria já foi alvo de inúmeras polêmicas no
êmbito das diversas C~maras integrantes do Primeiro Conselho de
Contribuintes, tendo merecido, por isso mesmo, aprofundados
exames e estudos, levados a efeito pelos Conselheiros, membros do
referido Tribunal Administrativo.

Dai a diverqência de decisbes prolatadas pelas
diferentes C~maras daquele Conselho, incluindo-se, dentre essas,
as decisbes consubstanciadas no acórdao ora recorrido e nos
ac6rdaos trazidos à confronto.

Reapreciando a questao nesta instància especial, o
Cc\bt-",tI , eIaborou

CSRF/01-01.098, de
fundamentos ali

Conselheiro Sebastiao Rodrigues
voto, condutor do Acórdao nQ
do qual transcrevo parte dos
para solucionar ° presente caso:

insignE'
magistt-al
:?9/10/91,
destacados,

"I\lao colhe o ay"gumento e:-:pendido pelo ilustr'e
Relator do Acórdao nQ 105-0.737/84, no sentido de
que o C. T.~~., quando t.r"atadE' "F~e~".por"I~.;abilidaclE'dos
SuCeS!õ;ol'-es",ao dispor" de fot-'magenérica qUE?:

"[) disposto nes,tc.i~:;E,~àoaplica-se pOr iÇlual
aos créditos tributários definitivamente
constituidos ou em curso de contitui~ào à data
dos atos nela referidos, e aos constituidos
posteriormente aos mesmos atos, desde que
relativos a obriga~bes tributárias surgldas
E\té c\r-E.fericladat.a" (.(-irt..1':;'9) ~

~ .. ~
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implicaria dizer que tanto o tributo quanto a
multa podem ser cobrados mediante lan~amento
efetuado contra a pessoa do sucessor. Com efeito, o
cr-t~:,'dito,tt-'ibut,~H-iod,ecot"Te da obt-'igac;:~oj:wincipc:\l,
teol a n}esma natureza desta (C.T.NQ~ art. 12;9)~
surgindo, portãnto, a teor do lo_do art. 113, da
Lei nQ 5.172, de 1966, com a ocorr~ncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento do tributo ou
penalidade pecuniária ...

DE F'LP,CIDO E SIL'v'A, in "NOÇLJES 'DE
DIREITO FISCAL", 2ª_ ed., Ed. Guaira,
págs. 189/190, nos ensina:

F' I 1'-Jt::li\It;P,[; E
Curi t:iba--PF:,

"Há repcu-ti c;:besé'lrrecadadot-as, que benE.ficiam
os contribuintes com certas
quando pagam seus impostos por
Est~ medida, em principio, ê
impostos lan~ados, cobrados por
semestrf.?.

boni ficar;.~Des:.
antec:ipa;;:àou

ap 1ic:à'v'E': I aos:.
trimes'tt-e ou.

Por outro lado, a falta de pagamento do
impos:.to devido, seja lanc;:adoou nào lan;ado,
no prazo determinado, ou a sua sonegac;:ao,
sujeita o contribuinte às penalidades fiscais,
como repressào à falta de seu pagamento ou à
violac;:~o dos preceitos legals.

As penalidades fiscais, que nào se podem
confundir com as penalidades criminais,
objetivam-se, em regra pelas revalidac;:bes e
pelas multas impostas ao infrator, seja pela
falta de pagamento do imposto, seja pela sua
sonegaçào, que se entende meio ardiloso de
fugir ao cumprimento ou exigibilidade do
tributo, seja pelo pagamento irregular.

Ao trac;:ar os principios reguladores do
imposto decretado. as leis fiscais já
estabelecem também as penalidades a que se
sujeitam os contribuintes pelas infrac;:bes às
suas regras, marcando as revalida~bes e as
multas, que ser~o atribuidas para os casos
ccmc r~?tos.

As multas ~lscalS n~o se confundem,
vé, com a multa contratual ou com
pe~uniària.~

bem se
a mult.a
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A multa, como pena pecunlá~ia que o C6digo
Penal consagra quanto à sua efetividade e
execu~ào, é constituida pela presta~ào de uma
soma, que se determina pelo que o condenado
pode ganha~ em cada dia e por seus bens,
emp~egos, indÚstria ou t~abalho e na falta de
meios pa~a pagar a multa, ou se nào qUlse~
pagar em oito dias, depois de intimado, será
con~ertida em Qrisào celular. como for~ .. .

liquidado. E o que nos ensina DIDIMO DA VEIGA
(ob. cit., pág. ;5l}.).

A cláusula penal ou multa contratual é a que
decorre da conven~ào e que soment~ se exigé
pela rescisào ou inadimplemento de obriga~~es
contratuais. Como se v@, é a multa instituida
pelas próprias partes contratantes para
assegurarem o cumprimento das obriga~~es,
contidas em um contrato ou conven~ào, e
devidas nas transgressôes correntes.

A multa fiscal tem conceito bem diverso. ~
indeniza~ào pela fraude praticada e nào uma
pena pecuniária propriamente dita, embora nela
t"'esuIte. E, em consE'quencie!, peni::~Iidade'
sancionada pela infra~ào à regra meramente
fiscal, embora em certos casos, como no
contrabando, além dessa san~ào, possa estar o
infrator sujeito as que se consignam no
Dit-eito F'enal.

Por outro lado, a multa difere da revalida~ào
que se entend~ o cumprimento regular do
imposto, co~ ou sem majora~ào.

As multas em consequ@ncia de infraç~es
fiscais tomam diferentes modalidades: sào
Tlxas. majoram os impostos. dizem-se de mora
ou de t"'evi::d.idaçào" .

Resta evidenciado, pois, que a denominada MULTA
FISCAL, incidente, na maioria dos casos, sobre o
valor do imposto devido, tem natureza diversa da
PENALIDADE PECUNIARIA de que cuida o artigo 113,
parágrafo primeiro, do C.T.N., que, ao erigir como
responsável a pessoa do sucessor, o pr6prio C6digo
tributário Nacional elege tào somente o tributo
como limite dessa responsabilidade, nào pOdendo
invocado, como fundamento para se imputar



,.

SERVIÇO P~BLICO FEDERAL

Acórd~o nQ CSRF/OI-01.254

PROCESSO NQ 10183/002.139/86-21

6.

sucessor a responsabilidade pela MULTA FISCAL, o
conceito de crédito tributário.

iflE'S",maobra,
do Insigne mestre De PLACIDO F
os ensinamentos (pàgs. 166/167):

~3IL'.JA~,

liAclassiticaçao do imposto em real (? pessoal
conforme já assinalamos, é decorrente de sua
incidência, que nos dois aspectos, varia em
relaç~o às rendas tributadas.

No imposto real, cuja tributaç~o mais
expressiva se encontra no imposto territorial
e sobre imÓveis, cada matéria tributada é
vista pela própria valia, sem qualquer aten~ào
à pessoa do contribuinte. Nele, a coisa se
sobrepbe ao individuo, embora sela ele o
direto E' pt-incipal t-esponsável POt- seu
adimplemE'nto.

o impostd pessoal é o que incide
pessoa, sem mera atenç~o' coisa,
sua renda total; impbe-se diante da
pessoal do contribuinte.

sobt-e a
atingindo
situaçao

Além disso, enquanto b imposto real,incidente
sobre a propriedade ou bens de qualquer
natureza, nao atende qualquer sorte de
situaçào econOmica do contribuinte, o imposto
pessoal se interpbe entre ele e seu patrimonio
perquerindo de suas prÓprias posiçbes
econOmicas, para que exerça sua funçào fiscal.

Em razao disso, DIDIMO DA VEIGA julga que a
sua determina~ào tanto decorre da incidência,
fenOme~o de apreensào do tributado pelo
tributo, como do assento, que é a autua~ào do
tributo sobre a coisa tributada.

Nos Estados modernos, como acentua NITTI, os
impostos pessoais tendem a reunir elementos
patrimoniais e a considerar o patrimÓnio em
conjunto, porquanto desse modo é possivel
adotar um critério de renda em relaçào as
condiçbes da pessoa. E por isso o considera
como 11 cor respondendo a con cepc;:bes de ot-dE'm
sanal muito mais elevadas".~
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S~o modalidades de impostos reais: os
territoriais, de consumo, predial, aduaneir-os;
de impostos pessoais~ os de r-enda, de
indústr ia E' pt-o:fiss;~o".

Também as multas, na visào do citado autor, se
classificam em REAL e PESSOAL, em razào da natureza
dos tributos ao qual estejam vinculadas. Se a
obriga~ào tributária nasce em consequéncia da
imposi~ào de um tributo que tenha natureza r-eal,
também a penalidade aplicada guar-da essa mesma
nê:"\tut-ezaE' " t-ecairá, também, sobre os bens em
~eferência, mesmo que posteriormente, se transfiram
ou mudem de propr-ietário. Nessa hip6tese, o Estado
mantém o pr-ivilégio real sobre a coisa, para
assegurar o pagamento do imposto (obriga~ào
principal) e de todas as obriga~bes acess6~ias
(multas)".

Por outro lado,seo tr-ibuto tem natureza pessoal,
e, por consequência, a multa também guarda essa
mesma natureza, atinge tào somente a pessoa do
infrator," é de ordem pessoal, atingindo,
simplesmente, o infrator, embora, eventualmente,
possa o cumprimento ou satisfa~ào delas ser
assegurado pelos bens do mesmoll~ Nessa hip6tese o
sucessor nào responde pelas penalidades aplicadas
em razào de infra~bes praticadas pelo sucedido, ou
seja, sào as multas intransferiveis da pessoa do
sucedido para a pessoa do sucessor a qualquer-
titulo.

Do acima exposto, resta evidente que tem razào a
Cêmara recorr-ida ao excluir- da exigência a
penalidade aplicada sobre a pessoa juridica
sucessora, estando tal decisào conforme com a Lei,
a Doutrina e êl Jurispr-ud6encia dominantE's sobre o
assunto em exame.

'",loto,
EspE'ciaI

pois, pelo n~o
intecposto". ~

pro\/imE'nto do
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Pelos mesmos fundamentos~ também voto pelo n~o
provimento do presente Recurso Especial.

Bt-as,ília, DF,. E.m 05 de dezembro de 1991.

- .... _. RELATOR;')
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